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Resumo
A separação entre ciência e tecnolo-
gia resulta em uma perda de senti-
do de finalidade da tecnologia, que
se torna um saber fazer incapaz de
se renovar. A transformação da
tecnologia em mercadoria resulta na
criação de um mercado diferencia-
do segundo está constituído de em-
presas  capazes de produzir tecnolo-
gia, de se atualizarem em tecnologia
ou de empresas que operam em fai-
xas de mercado subalternizado.

Palavras-chave: Ciência, tecnologia,
mercado, trabalho, imperfeição.

Abstract
To separate science and technology
results in devoicing technology from
its capacity to renew itself. Changing
technology into a commodity results
in creating an internally divided
market, composed of companies able
to produce  technology, other com-
panies able to actualize itself on
technology and in another market
fields that operate as subaltern part
of the market.

Keywords: Science, technology,
market, work, imperfection
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Poderiam citar-se numerosos exem-
plos que sustentam que o pensa-
mento de Aristóteles está impreg-
nado da teleologia do trabalho. (A.
HELLER).

O progresso técnico não é autôno-
mo e está ligado ao ritmo das in-
venções  ... que depende da ordem
institucional e das ciências. (AN-
DRÉ MARCHAL).

Uma aproximação ao debate
O tema deste ensaio é a função

do valor social incorporado pela
tecnologia na configuração de alter-
nativas de desenvolvimento para a

A ECONOMIA DA TECNOLOGIA IMPERFEITA
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economia de  hoje. Entende-se que o
papel da tecnologia na formação do
sistema produtivo muda continua-
mente e que não pode ser adequa-
damente percebido enquanto não se
reconstitui a inter-relação entre ciên-
cia e tecnologia. A técnica ocupa
uma posição aspecto fundamental
na vida social no que ela não pode
deixar de ser ação encaminhada atra-
vés de modos regulares de fazer o
mesmo. No mundo antigo a técnica
foi concebida como o modo como o
trabalho pode ser dirigido por um
principio do bem social. Na versão
mais madura da leitura antiga do
tema, a técnica em Aristóteles tem a
conotação de um saber fazer reflexi-
vo isto é, consciente de si mesmo . A
tecnologia, que seria o mundo das
técnicas na linguagem de hoje, en-
cerra uma  teleologia do trabalho.
Com Copernico a ciência adota um
caminho em metodologia que abre
espaço para uma tecnologia científi-
ca justificada por sua consistência
formal e material e não pelo bem
comum, Mais tarde, com o Ilumi-
nismo, a tecnologia descola de prá-
ticas místicas e se confunde com o
nascimento da ciência moderna ba-
seada na combinação de demons-
tração formal e empírica estabelecida
por Galileu.

No mundo da sociedade indus-
trial moderna a técnica foi separada
daquela dimensão reflexiva, tornan-
do-se um modo de fazer destituído
da possibilidade de sustentar uma
consciência crítica do mundo. Na
sociedade industrial aparece uma
valorização da técnica como campo
preferencial comparada com uma
ciência teórica supostamente distan-
ciada do mundo da prática. A situa-
ção mais avançada  dessa separação
é o uso racional da tecnologia pelos

regimes de força. Destituída de seu
fundamento em juízos de valor, a
tecnologia torna-se o fundamento de
um mercado socialmente imperfei-
to e torna-se, ela própria incapaz de
refletir seu fundamento ideológico.

Na Economia Política a tecnolo-
gia aparece sob luzes muito diver-
sas,  segundo é vista na perspectiva
do funcionamento do sistema pro-
dutivo em seu conjunto, na de uma
teoria do investimento, na da enge-
nharia da produção, ou ainda, se-
gundo se reflete na perspectiva do
efeito emprego da formação de ca-
pital. Na linguagem comum do de-
senvolvimento industrial,  a tecno-
logia ficou basicamente associada a
engenharia e seus objetivos já esta-
riam pré-determinados como de re-
solver problemas operacionais do
sistema produtivo. Em todo caso, o
papel da tecnologia na economia não
se desvencilha de duas referências
principais, que são as condições de
mercado e os mecanismos de poder.

No campo da análise econômica
oficializada definiu-se uma diferen-
ça marcante entre a postura dos pós-
keynesianos da primeira hora como
Joan Robinson e Nicholas Kaldor,
que se ocuparam do movimento ge-
ral da tecnologia e dos neo-schumpe-
terianos como Richard Nelson, que
identificam progresso técnico com
inovação. Para os primeiros, o pro-
gresso técnico é o meio por excelên-
cia de transformações do sistema
produtivo, mas deixa indeterminado
qual progresso técnico e em qual
momento do sistema produtivo.
Esse keynesianismo “clássico” traba-
lha com as hipóteses de progresso
técnico positivo, neutro ou negativo,
que são modos de considerar situa-
ções de impacto de tecnologia em
setores da produção. A visão neo-
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schumpeteriana desdenha ou ignora
os efeitos inerciais da operação das
técnicas já incorporadas na produção,
que seria o equivalente ao espaço ne-
gro da Física, pelo que gira sobre si
mesma no universo micro das ações
individuais. A corrente neo-schumpe-
teriana focaliza em condições de con-
corrência (SILVIA POSSAS, 2006) e
em aprendizado (SERGIO QUEI-
ROZ, 2006) mantendo-se na esfera da
análise microeconômica e aceitando
elementos subjetivos tais como uma
diferenciação inata entre capitalistas
que pode ser desenvolvida como o
chamado empreendedorismo. Como
não se ultrapassam as referências
imediatas de mercado, que se tomam
como paramétricas, cabe considerar
que se trata mais de uma variante da
análise neoclássica que de uma abor-
dagem autônoma. Fica em aberto um
problema teórico relativo à costura
entre esse tecido de relações indivi-
dualizadas entre empresas e os mo-
vimentos macroeconômicos, que
logicamente são condicionados pelo
movimento dos sistemas de infra-es-
trutura. Este problema já tinha sido
causado pela conversão feita por
Schumpeter do corrente circular dos
Fisiocratas em uma corrente circular
entre indivíduos.2

Ambas essas posturas são inade-
quadas para uma teoria do desen-
volvimento econômico e social, que
tem que se ocupar dos processos so-
ciais de apropriação de tecnologia e
não de uma escolha ideal de técnicas
(Sen, 1960) que reduziria este proble-
ma à escala das empresas individu-
ais, ignorando o fundamento social
da tecnologia. Tal movimento de
apropriação não é perfeito, primeiro
porque jamais acontece em condições
de concorrência perfeita e segundo,
porque se torna um poderoso meca-
nismo de poder que modifica conti-
nuamente as posições relativas dos
participantes do processo.

A imperfeição da tecnologia de-
corre de sua impossibilidade de se
reproduzir por seus próprios meios,
sem a ajuda de uma racionalidade
anterior. Tal racionalidade é a do sis-
tema de poder incorporado na in-
dústria em seu sentido mais amplo,
que se projeta sobre os rumos dos

investimentos industriais, inclusive
daqueles que se transformam em
despesas, públicas e privadas, com
a atividade científica. Mas a função
tecnológica obriga a um retorno das
decisões políticas a opções práticas
organicamente incorporadas ao sis-
tema produtivo.

Um debate radical sobre o signi-
ficado social da tecnologia tornou-se
imperativo desde que ela foi apropri-
ada por cientistas de origens diver-
sas interessados em usá-la para seus
próprios fins políticos. Esta observa-
ção não é uma declaração weberiana
sub-reptícia por uma ciência neutra,
senão de assinalar o processo de con-
trole sutil da produção científica e de
seus desdobramentos tecnológicos,
por parte do bloco de poder prevale-
cente. Tanto como a tecnologia regu-
la as condições materiais do uso de
trabalho, ela constitui a referência da
divisão do trabalho e do modo de re-
muneração dos trabalhadores empre-
gados.  Por isso, desde o capítulo se-
minal de Ricardo sobre este tema, tor-
nou-se clara a necessidade de reco-

nhecer que há um determinado pro-
cesso de substituição de técnicas que
acompanha a formação de capital e
que esse processo aparece, alternati-
vamente, como positivo, neutro ou
negativo em relação com a criação de
empregos. Os efeitos negativos do
progresso técnico se traduzem em
queda da taxa de salário na distribui-
ção da renda.

A rigor, questionar o significado
social da tecnologia implica em re-
ver  o fundamento de classe do
autoritarismo lógico que preside a
ciência burguesa (Adorno, 1986).
Além disso, por reconhecermos a si-
tuação histórica do trabalho científi-
co, trata-se de ver a produção cientí-
fica como parte do trabalho social,
no sentido hegeliano de universali-
dade do trabalho e de interdepen-
dência sócio-histórica de todos os
trabalhos 3.  Define-se, portanto, que
o debate sobre tecnologia se desen-
volve sobre um fundamento filosó-
fico irredutível, onde se adverte o
papel dos processos da tecnologia na
inter-relação entre a sociedade e a
natureza e nos movimentos combi-
nados e contrários de valorização
social e de desvalorização.

Pretendemos aqui esboçar uma
reflexão crítica sobre as condições
sociais da produção e do uso de
tecnologia na sociedade globalizada
de hoje, especialmente, no alarga-
mento ou no estreitamento do hori-
zonte de possibilidades de supera-
ção das tendências à desigualdade,
inerentes à economia mundial. Nes-
se intento,  tratamos a tecnologia
como um processo inerente às trans-
formações do sistema produtivo,
que se configura como resposta a
necessidades práticas do funciona-
mento do sistema produtivo. Assim
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como é ingênuo supor que todas as
idéias tecnológicas são novas, é
igualmente simplório não perceber
que as soluções de problemas técni-
cos se situam em um nível geral de
desenvolvimento do sistema produ-
tivo. No linguajar da Economia Po-
lítica,  diremos que as tecnologias
atuais correspondem a uma compo-
sição do capital, inclusive a uma ca-
pacidade da sociedade de mobilizar
conhecimento existente para novas
finalidades. Trata-se, portanto, de
conhecimento adquirido e de poder
para usar conhecimento.

Tal abordagem implica em traba-
lhar com a relação entre ciência e
tecnologia e com a  relação entre
modelo político e políticas tecnológi-
cas. A produção científica acontece
em determinados  contextos de po-
der, em que sempre houve um jogo
entre os interesses dos cientistas e o
acesso ao poder – Arquimedes e
Hierão de Siracusa e Einstein e
Roosevelt – e um jogo dos podero-
sos de usarem talento criativo para
reforçar seu poder: os Visconti e Leo-
nardo da Vinci. O desenvolvimento
de tecnologias da era da produção
industrial logicamente responde à
aceleração do tempo causada pela
automação. A ligação entre ciência
e tecnologia tornou-se mais indireta
e mais distante, entretanto mais pro-
funda e conseqüencial. Passou-se a
precisar de uma concepção de ciên-
cia capaz de gerar tecnologia e de
uma tecnologia de base científica4.
Frente à separação entre ciência e
tecnologia propõe-se uma aborda-
gem baseada na composição de ci-
ência e tecnologia onde há um de-
senvolvimento combinado das duas.

A primeira distinção entre ciên-
cia e tecnologia está em seu sentido
de finalidade. A ciência pode aspi-
rar a ser um conhecimento indepen-
dente de finalidade imediata – ape-
sar do controle do Estado e das em-
presas sobre a produção científica –
mas a tecnologia, por definição, é um
conhecimento direcionado para ob-
ter resultados específicos na esfera
da produção. Há uma dupla relação
entre ciência e tecnologia, em que há
uma aparente separação entre esses
dois campos relativa ao seu sentido
de finalidade e uma conexão real
dada pelo controle do Estado e das
empresas sobre a produção e os usos
de conhecimento, apesar das possi-
bilidades de uma atividade científi-
ca ideologicamente independente.
Paralelamente, há uma pretensão da
esfera tecnológica de progredir
como um campo separado, ou com
regras diferentes daquelas da ciên-
cia, mas essa é uma separação que
esgota as possibilidades de expansão
criativa da tecnologia.

Assim, torna-se necessária uma
leitura crítica da tecnologia, numa
perspectiva histórica da atualidade.
A expressão tecnologia transmite
uma noção de poder associada ao
pressuposto de que ela corresponde
a algum tipo de poder sobre a natu-
reza, derivado de um saber prático
socialmente incorporado. Nesse sen-
tido, a tecnologia será um saber prá-
tico compartilhado por uma certa
comunidade – ostensiva ou não –
que representa um processo de apro-
priação de recursos naturais, medi-
ante a capacidade de comandar tra-
balho. Assim, a tecnologia é poder
em dois sentidos: no poder positivo
de fazer algumas quantas coisas e no
poder negativo de separar essa ca-
pacidade de fazer de seu fundamen-
to doutrinário inicial, isto é, de seu
fundamento científico.

Aqui olhamos, portanto, para a
tecnologia como para um segmento

do processo de produção que se re-
aliza em partes da sociedade que
concentram poder e que também
têm a capacidade de administrar a
distribuição sodcal do poder. As de-
cisões sobre os usos de tecnologia,
já sejam elas conscientes ou não, são
essenciais ao modo de desenvolvi-
mento do sistema em seu conjunto.
É preciso certo nível de desenvolvi-
mento do trabalho para gerar tecno-
logia e é preciso certas outras condi-
ções de inserção dos trabalhadores
no sistema de produção para que se
absorvam tecnologias.

Revela-se, portanto, uma identi-
dade social dos processos da tecno-
logia. Longe de vê-la por seus aspec-
tos terminais, mecânicos, da enge-
nharia de processos de produção,
procura-se vê-la como processo so-
cial de poder, cujas materializações
são socialmente controladas. Tanto
como a tecnologia é o meio operacio-
nal de realizar os processos de pro-
dução necessários à reprodução do
capital, o controle social da tecnolo-
gia é, também, o controle dos rumos
da acumulação de capital, pelo que
é preciso analisar a transformação
por seus efeitos dinâmicos sobre o
futuro do sistema produtivo e não
só por seus efeitos diretos e indire-
tos imediatos.

Nas sociedades industriais as
tecnologias são desenvolvidas para
responder a interesses organizados,
que se manifestam desde o nível
mais amplo das decisões financeiras
do grande capital até as decisões
operacionais das empresas. Essa ca-
deia de decisões alcança os peque-
nos produtores e inclusive aqueles
que operam em forma local e nos
espaços da chamada economia soli-
dária. Mas seu desenvolvimento de-
pende de um fundamento científico
e de uma pesquisa operacional que
se realiza na esfera das empresas,
isto é, uma pesquisa a que têm aces-
so aquelas empresas que operam no
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operacionalidade. Nesse plano, a discussão da tecnologia é uma continuação do debate sobre o funda-

mento epistêmico da ciência, onde ciência é sempre um conhecimento de princípios generalizáveis e

consistentes. Daí, o esforço de Aristóteles de separar o mundo da ciência de tudo que é contingente.

Veremos que há um retorno a essa posição no que vem sendo a ciência ultra-moderna que procura se

separar das simplificações do Iluminismo.
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nível das que têm a capacidade de
renovar tecnologia. Está implícito
que a capacidade de se renovar em
tecnologia não só é desigual como
está restrita a aquelas empresas que
têm acesso a laboratórios de ciência
e de fábrica. A grande alternativa
têm sido as universidades, onde em
muitas delas surgem projetos que
podem ser considerados detentores
de uma perspectiva não controlada
e potencialmente renovadora.

No desenvolvimento da socieda-
de capitalista moderna há uma apa-
rente separação entre ciência e
tecnologia, que dá lugar a uma “ló-
gica” da tecnologia diferente da ló-
gica da ciência, que seria a produ-
ção de conhecimento. A lógica da
tecnologia seria de exploração do
potencial operacional do conheci-
mento, independentemente do sig-
nificado inicial desse conhecimento,
considerando que o significado do
conhecimento muda ao longo do
tempo. Por conseguinte, pode-se ar-
güir que a lógica da tecnologia é, em
última análise, uma lógica depen-
dente daquela da ciência. Mas essa
separação é apenas superficial, pela
simples razão que o desenvolvimen-
to basilar da ciência, como mostrou
Whitehead (1949) gira em torno de
problemas fundamentais e de res-
postas que dão continuidade à refle-
xão criativa.

Surge, portanto, uma questão
incontornável, que se refere ao pa-
pel da tecnologia na reprodução da
produção capitalista em seu conjun-
to e em seu sentido mais amplo, que
é um papel no encadeamento do
processo e não apenas de ver os efei-
tos da atual tecnologia na atual pro-
dução capitalista, portanto, de visua-
lizar o papel da produção social de
tecnologia na produção social em
seu conjunto. Noutras palavras, des-
cobre-se uma função mais profunda
da tecnologia, que é de se desenvol-
ver de modo complementar com a
ciência, ou de realizar a ligação en-
tre a pesquisa científica e o mundo
das práticas.

A questão fundamental que nos
guia nesta pesquisa consiste em re-
conhecer que a produção capitalista
acentua uma tendência inerente aon

movimento do capital em geral no
mercado, que procura respostas
mais eficientes à captação dos resul-
tados do trabalho, tanto diretamen-
te na produção como indiretamen-
te, através dos sistemas de comercia-
lização. Daí, que o processo social da
tecnologia seja um processo induzi-
do pelo movimento da formação de
capital e esteja situado no contexto
político do poder.

A produção social de tecnologia
é uma combinação de reavaliações
de aspectos positivos e negativos das
técnicas e das combinações de técni-
cas segundo os interesses imediatos
do capital e o potencial de conflito
que sua aplicação revela. A noção de
que esse processo envolve riscos de
diversos tipos precisa ser revista.
Custos sociais e riscos estarão envol-
vidos na escolha e na aplicação de
técnicas em todos os níveis de com-
plexidade em que operam as socie-
dades de  hoje. Mas há riscos que
surgem do que se decide fazer e ris-
cos que decorrem do que não se faz.
A passividade frente aos problemas
do eixo ciência-tecnologia torna-se
um fator de envelhecimento da pes-
quisa e do ensino e dá lugar a solu-
ções superficiais e parciais como
aquelas que podem ser realizadas no
plano dos trabalhos interdisciplina-
res.  A insistência no tratamento de
alguns problemas básicos pode ter
resultados inquestionáveis, por
exemplo, como os alcançados por

Piero Sraffa com um livro que tar-
dou quarenta e dois anos para ser
terminado. A partir daquela reflexão
passamos a pensar em termos de blo-
cos tecnológicos e de momentos do
desenvolvimento da tecnologia que
explicam as posições relativas de
preços das mercadorias.

O humanismo negativo da efi-
ciência na redução do emprego

O questionamento sobre tecnolo-
gia é indissociável de um princípio
geral de eficiência, que aparece na
forma também geral de produtivida-
de ou como uma economia de  força
ou como uma economia de trabalho.
A eficiência é um principio impon-
derável que sintetiza as relações en-
tre quantidade de recursos e resul-
tados e entre resultados quantitati-
vos e qualidade dos resultados. Mas,
em um sistema social, a eficiência,
como mostrou Marx, depende do
ajuste entre os novos componentes
do capital e os que já se encontram
em operações. A eficiência não é um
principio socialmente neutro. Assim,
é uma referência móvel que nos in-
dica em que direção o sistema se
move, através de certas seqüências
de seleção de técnicas, já que os des-
locamentos de eficiência sempre
impactam na distribuição da renda.

Quando confrontada com efeitos
sociais, a eficiência torna-se uma
medida do capital sobre o conjunto
das pessoas que precisam trabalhar
para viver, já seja que estejam ocu-
padas ou não,  introduzindo um cri-
tério de diferenciação entre os traba-
lhadores que não depende deles
como indivíduos senão do modo
como eles estão inseridos no sistema
produtivo. A eficiência surge do con-
trole do trabalho. Por isso, na pro-
dução capitalista a eficiência indica
a capacidade dos capitalistas de ma-
nejar os trabalhadores do mesmo
modo como a mobilidade registra o
interesse dos trabalhadores.  Nesse
contexto, a noção de necessário
corresponde a situações específicas
de reprodução do capital em que se
trabalha com situações  equivalen-
tes de tecnologia.

A sociedade do capital não tem
uma resposta socialmente convin-
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cente para o fato de que a formação
de riqueza no ambiente da produ-
ção industrial se faz mediante uma
lógica de eficiência que substitui tra-
balho vivo por trabalho morto, que
aumenta a eficiência final do traba-
lho reduzindo o número de trabalha-
dores empregados, bem como redu-
zindo a intensidade da ocupação dos
que permanecem engajados na pro-
dução. Os trabalhadores são convi-
dados a se identificarem ideologica-
mente com as empresas e são insta-
dos a arcarem com os custos de seu
próprio aperfeiçoamento e atualiza-
ção, que são requisitos formais mí-
nimos de emprego5 . Mas são pa-
drões de qualidade do trabalho afe-
ridos frente a conjuntos de tecnolo-
gias que serão superados. Em cada
situação o uso de tecnologias é uma
imposição sistêmica, que passa aos
diversos integrantes do sistema de-
finindo uma linha de sobrevivên-
cia, convertendo-se em pauta de
comportamento nas relações entre
capital e trabalho. Assim, a renova-
ção tecnológica torna-se uma exten-
são da divisão do trabalho, com o
poder de pré-determinar a distribui-
ção da renda. Para descobrir o signi-
ficado social da renovação tecnoló-
gica teríamos que ligar este impacto
na distribuição da renda com a que-
da do multiplicador do emprego. O
movimento geral da tecnologia rea-
parece como um movimento de con-
trole indireto dos trabalhadores atra-
vés da incerteza de sua renda.

Distinguiremos, portanto, um
significado social conseqüente da
mecânica da substituição de técnicas
e um um fundamento ideológico,
dado pela preferência do capital por
estratégias de defesa da taxa de mais
valia baseadas no controle do efeito
emprego da renovação técnica,  com-
paradas com outras possíveis estra-
tégias voltadas para a seleção de
composições alternativas de  capital.
Nesta perspectiva, o emprego não é
apenas uma fonte de renda: é o modo
de identificação das pessoas como
trabalhadores e mais, como detento-
res de uma identidade que emana de
sua capacidade atual de vender seu
tempo e de sua capacidade de se se-
pararem da lógica do capital medi-

ante estratégias de mobilidade. A
tendência geral à diminuição do efei-
to emprego dos investimentos colo-
ca a tecnologia como uma ferramen-
ta de poder que se administra de
modo diferenciado, segundo a com-
posição do emprego corresponde a
diferente capacidade das pessoas de
sobreviverem sem a dependência do
emprego e de serem capazes de che-
gar a pautas independentes de com-
portamento.

Na sociedade da produção in-
dustrial avançada, tanto nas econo-
mias centrais como nas periféricas,
a produção se torna mais internaci-
onalizada e com um componente
maior de serviços, e, principalmen-
te, com um descolamento do capital
financeiro especulativo frente à cir-
culação financeira do sistema produ-
tivo. Mas esses serviços estão mar-
cados pelo modo como eles se inse-
rem nos sistemas nacionais e são pra-
ticamente intransmissíveis, tal como,
por exemplo, a qualidade dos servi-
ços bancários e a educação não po-
dem ser transferidos.

Este perfil de funcionamento do
capital significa modos mais indire-
tos de controle do trabalho, que não
é imaterial nem muito menos, mas
que muda constantemente de com-
posição, segundo mudam os requi-
sitos de qualificação dos trabalhado-
res 6. No essencial, trata-se do fun-
damento ideológico do engajamento
de trabalhadores, que obviamente
muda, de ambientes mais consisten-
temente urbanos para outros menos
urbanos.

A criação de valor se faz medi-
ante relações de produção que se tor-
nam mais complexas e indiretas, mas
que abrangem o conjunto das etapas
de produção, desde as mais simples
até as que aparecem no mercado na
forma de serviços. A grande novida-

de desse sistema é a diluição das
decisões do grande capital, onde a
maior concentração em menor nú-
mero de empresas corresponde a
maior peso de investidores individu-
ais no mercado financeiro. Surgiu de
uma brecha no funcionamento do
capital financeiro que, com a atual
crise em marcha, deixou o sistema
bancário em dependência mais dire-
ta de intervenções estatais. A confi-
guração desses novos limites da ope-
ração do capital financeiro coloca a
questão da tecnologia sob nova luz,
obrigando a rever seu fundamento
político. Esta crise que apareceu atra-
vés do mercado imobiliário norte-
americano revela novas condições
de instabilidade do sistema da eco-
nomia mundializada.

A dimensão política do proces-
so técnico

Como processo técnico aqui se
entende o modo como a sociedade
resolve seus problemas práticos de
produzir e de consumir. Produção e
consumo  de bens estão atrelados a
formas de organização de transpor-
tes e de energia que são estratégicas
nas conexões entre produzir e con-
sumir. Na composição orgânica do
sistema, a produção de serviços é
parte da produção de bens e vice
versa e a participação de trabalha-
dores se realiza sobre pautas técni-
cas e com sua identidade e ideolo-
gia. Certamente, há diferenças sen-
síveis entre a composição do pessoal
que aciona empreendimentos inter-
nacionais de alta tecnologia e pesso-
al que aciona pequenas e médias in-
dústrias.

O processo técnico se materiali-
za assumindo diversas formas, com
variada abrangência no sistema pro-
dutivo e com diferente duração, na
reprodução do sistema produtivo

5
Será preciso retomar a linha de argumentação Jean Paul de Gaudemar sobre a mobilidade do trabalho
na acumulação de capital, onde se consideram condições cambiantes de mobilidade para diferentes
tipos de trabalhadores e onde o movimento de acumulação de capital implica em alterações nas condi-
ções de mobilidade de diferentes grupos de trabalhadores.

6
Não se pode ignorar a contribuição de André Gorz a este debate (2003; 2005) mas tampouco há funda-
mento na sociedade ultra-moderna do capital para admitir um descolamento real entre o trabalho direto
e o indireto e entre o trabalho engajado na produção de mercadorias palpáveis e o trabalho que faz
serviços. A esfera do suposto imaterial de que nos fala Gorz reflete de fato uma determinada modalidade
de deshumanização da economia que não se sustenta mais que o capital especulativo sem fundamento
na produção.
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em seu conjunto. O processo técnico
é ativado por demandas sociais
estabelecidas pela sobrevivência e
por aquelas outras ditadas pelos in-
teresses na acumulação de capital.
Assim, o processo técnico concreto
é um processo social que carrega a
intencionalidade das ações dos gru-
pos que controlam o capital. A ques-
tão social da tecnologia, portanto, se
remete ao modo como a estruturação
social se resolve numa organização
social de controle do processo técni-
co, ligando a renovação tecnológica
à valorização e à desvalorização,
frente à percepção da descontinuida-
de inerente ao modo como o siste-
ma produtivo escolhe produtos e
cria novas necessidades, Assim, lon-
ge de pensar no processo técnico
como algo separado da lógica da
acumulação de capital, se focaliza
nas inter-relações entre as necessida-
des específicas dos capitais individu-
ais para se recomporem e as condi-
ções gerais de reprodução do siste-
ma produtivo no ambiente econômi-
co e político em que eles operam.
Daí, decorre que há diferentes polí-
ticas tecnológicas dos diversos pro-
dutores individuais, que operam, de
modo interativo, no mercado de
tecnologia onde, entretanto, predo-
minam aqueles poucos agentes que
chegam a ganhar e a manter posições
vantajosas no aproveitamento da
tecnologia como meio de operacio-
nalizar a acumulação. O potencial
político da tecnologia aparece, por-
tanto, nas relações de poder entre
produtores e usuários de tecnologia,
desdobrando-se em relações na es-
fera dos que têm a capacidade de
intervir na produção de tecnologia
e na esfera dos que têm acesso res-
trito ao seu uso. A questão já citada
de elevação tecnológica em todos os
níveis operacionais do sistema pro-
dutivo torna necessária uma políti-
ca de desenvolvimento tecnológico
direcionada para remover proble-
mas e não apenas para atender de-
mandas circunstanciais de empresas.

Em sua condição de saber técni-
co localizado, a tecnologia é social-
mente inerte. Mas, com seu funda-
mento cientifico e com o reconheci-
mento de sua inserção social recu-

pera seu potencial criativo, poden-
do ser referência para a própria pes-
quisa científica. Na prática, a tecno-
logia se torna socialmente  significa-
tiva quando se define seu fundamen-
to político. Tanto como o controle da
tecnologia é uma manifestação de
poder, a tecnologia em si só é social-
mente significativa quando é absor-
vida pelo sistema político; e se con-
verte em instrumento de uma rela-
ção específica de poder. O poder de
conduzir a movimentação da tecno-
logia é o poder de controlar as rela-
ções entre capital e trabalho em tor-
no de empreendimentos ativos. Essa
relação de poder é o verdadeiro cen-
tro das políticas de ciência e tecno-
logia, que permite dar unidade a ini-
ciativas em um campo tão variado.

O substrato político da tecnologia
aparece nas orientações de política
tecnológica, no modo de conduzir as
relações entre Estado e empresa e
nas relações entre empresas que têm
diferentes condições de participar no
mercado. Não há fundamento para
que se pense em termos de mono-
pólio natural, mas sim de que se re-
conheçam os efeitos da concentração
de capital nas iniciativas em tecno-
logia. O mercado da produção de
tecnologia é basicamente um merca-
do oligopolístico organizado em for-
ma de pirâmide, onde o topo é ocu-
pado por um pequeno número de
empresas que operam com alta tec-
nologia. Será preciso distinguir en-
tre as empresas que são capazes de
produzir tecnologia, portanto, que
podem vender tecnologia como mer-
cadoria; as empresas que dispõem de
recursos suficientes para manterem-
se atualizadas comprando tecnolo-
gia e as que operam em faixas de
mercado marginalizado com tecno-
logias dominadas. Essas diferenças
de condições de participação no
mercado indicam condições de con-
trole sobre a capacidade explorar os
usos das técnicas conhecidas, isto é,
avaliar experiências e resumem um
poder incontestável sobre as opções

de mobilidade dos trabalhadores 7

As condições de participação dos
trabalhadores são conseqüentemen-
te diferenciadas. Nas primeiras há
espaços de trabalho em expansão,
portanto, há condições que podem
ser aproveitadas pelos trabalhadores
para ganharem mobilidade mesmo
que seja apenas em condições tem-
porárias. Na terceira o trabalhador é
reduzido à condição de meio de pro-
dução e suas chances de ganhar mo-
bilidade são praticamente nulas. Em
ambientes de intensa renovação téc-
nica tem que haver correspondente
renovação da qualificação, pelo que,
mais uma vez trata-se de um pacto
de poder consentido ou conflitivo.

A movimentação da tecnologia
representa um pacto do bloco de
poder, entre interesses de empresas
e de capitalistas individuais – ope-
rando através dos mecanismos im-
pessoais do mercado  - que procura
garantir o controle da acumulação
através do controle das variações de
produtividade.  O reconhecimento
desses processos leva a uma excur-
são pela teoria Política em que se
procura passar dos aspectos super-
ficiais da renovação tecnológica aos
seus aspectos mais profundos.

Informação na tecnologia: a
autoreflexão do conflito negado

A velha polêmica entre harmonia
e conflito ressurge aqui com sua ple-
na força. Em sua qualidade de ins-
trumento de uma determinada polí-
tica de investimento, isto é, em sua
condição de instrumento de um de-
terminado movimento do capital, a
tecnologia se torna a expressão de
uma forma de controle social e de
recursos, por isso, encobrindo uma
relação capital/trabalho penetrada
pela meta do capital, de reduzir a
participação do trabalho na renda e
uma relação socialmente conflitiva
com o ambiente, dada pela tendên-
cia ao desgaste de recursos não
renováveis. Nesse ponto se delineia
uma nova função do Estado, que

7
No que denomina de despotismo da fábrica, André Gorz (2001) argumenta que a escolarização não
incorpora objetivos de qualificação efetiva das pessoas, mas que responde sempre a momentos
anteriores de tecnologia ou aos objetivos de fragmentação do trabalho. Diremos que há uma dife-
rença fundamental entre visão de totalidade, tal como em clínica geral, e ensino de generalidades.
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compreende identificação de objeti-
vos em longo prazo, iniciativa na
articulação entre as esferas pública
e privada.

A principal questão que se apre-
senta agora no debate sobre tecno-
logia no discurso da operacionalida-
de é que esse fundo de relações
conflitivas é negado pelo discurso da
operacionalidade e que a tecnologia
é apresentada apenas em sua positi-
vidade, que é a perspectiva do capi-
tal investidor. O reconhecimento da
tecnologia como um campo confli-
tivo em que há disputas entre técni-
cas soma-se à compreensão do mer-
cado como um campo de força, onde
se ajustam interesses contraditórios.
O uso de tecnologia é o meio pelo
qual as empresas fazem valer seu
poder de escolher processos de pro-
dução e modos de comercialização.
Por isso mesmo, é uma linha de cho-
que de conflitos de interesses.

A sucessão de escolhas sobre
tecnologia em geral compreende es-
colhas de soluções técnicas específi-
cas e de escolhas de tecnologias, e
resulta em seqüências de decisões
interdependentes que levam, objeti-
vamente, a trajetórias de modos
tecnológicos de operar, que condi-
cionam cada nova decisão nesse
campo. Há, portanto, uma questão
relativa ao conhecimento do proces-
so da tecnologia em seu conjunto,
como parte da dimensão subjetiva
desse processo, e uma questão rela-
tiva a informação da tecnologia, que
se converte em instrumento da pró-
pria política tecnológica.

A opção entre uma teoria positi-
va e uma teoria dialética da tecno-
logia consiste em que a primeira vê
a tecnologia como uma seqüência de
fatos consumados, enquanto a se-
gunda vê os processos sociais que
geram tecnologia e que conduzem a
superação de tecnologias. Para a pri-
meira a tecnologia é um fator de pro-

dução, isto é, substitui trabalho num
movimento unilateral que materia-
liza o controle do capital sobre o tra-
balho através do processo de produ-
ção. Para a segunda, a tecnologia re-
presenta a relação conflitiva entre os
interesses do capital e os do traba-
lho, onde os trabalhadores são for-
çados a se adaptarem aos desloca-
mentos nos requisitos de qualifica-
ção que são passados ao mercado de
trabalho pela política tecnológica.

Assim, ao mergulhar nos proces-
sos sociais da renovação tecnológica
encontra-se que a imperfeição da
tecnologia também resulta em um
direcionamento do progresso tecno-
lógico que o torna indiferente aos
resultados sociais da tecnificação da
produção. A queda do efeito empre-
go dos investimentos ou a perda de
mobilidade dos trabalhadores são
aceitos como inevitáveis, mas não se
penetra nas razoes que fazem com
que isso aconteça. A revitalização da
tecnologia implica em voltar aos
seus fundamentos e questionar seu
sentido de finalidade. Por isso, e para
situar o desenvolvimento da tecno-
logia frente a necessidades específi-
cas da reprodução do sistema pro-
dutivo em sua composição de hoje,
tornam-se imperativas novas inicia-
tivas do Estado, na identificação de
setores estratégicos e na formação de
quadros técnicos especializados, ca-
pazes de conduzir a política de
tecnologia.
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